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Cargo:    FISCAL TRIBUTARISTA 
 

Duração da prova: 03 (três) horas e 30 (trinta) minutos, incluído o tempo para o preenchimento do 
cartão-resposta e de 01 (uma) questão dissertativa. 
 

Obs.: Você poderá entregar o caderno de provas e o cartão-resposta somente depois de decorrido 
o tempo de 1 hora e 30 minutos de prova. 
 

Instruções: 
 

 Não é permitido o porte ou uso de equipamentos tais como: relógio, telefone celular, calculadora, pa-
ger, etc. (mesmo que inoperantes), os mesmos devem ser acondicionados em pacote plástico lacrado 
ou em bolsa/mochila e depositados na frente da sala; 

 Somente ligue o seu telefone celular após se afastar dos locais de prova; 

 Confira os dados constantes no seu cartão-resposta e assine-o no espaço apropriado; 

 Após a autorização do início da prova, verifique se a sequência de questões, no total de 40, está 
correta, ou se há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas; 

 A interpretação das questões é parte integrante da prova. Não será permitida a consulta aos fiscais; 

 Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização da prova; 

 Para cada questão objetiva são apresentadas 5 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D, E). Ape-
nas uma delas constitui a resposta correta em relação ao enunciado da questão; 

 Preencha completamente o alvéolo correspondente à alternativa correta de cada questão no cartão-
resposta utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 

 Caso necessite se ausentar da sala de prova antes do término desta, solicite o acompanhamento de 
um fiscal. 

 

Comunique imediatamente aos fiscais ou à coordenação local qualquer irregularidade. 
 

Ao terminar, entregue ao fiscal o caderno de provas e o cartão-resposta devidamente preenchido e assi-
nado no campo apropriado. Não será permitido que o candidato leve o caderno de provas. Se desejar, 
utilize o canhoto abaixo, a fim de anotar suas respostas para posterior conferência. 
 
 

Este canhoto é destinado exclusivamente, para as respostas de suas questões, nos campos cor-
respondentes. É proibido a utilização deste para outros fins, tais como: cálculos, anotações de 
conteúdo das questões, etc. 
Destaque-o, apenas na presença do fiscal de sala, no momento da entrega de sua prova. 
Os cadernos de prova serão disponibilizados pela Internet exclusivamente para os candidatos no 
site https://sociesc.selecao.net.br, conforme item 6.5.8 do edital. 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                                   
 

 

https://sociesc.selecao.net.br/


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

NÃO UTILIZAR COMO RASCUNHO 
 



Fiscal Tributarista 

 

3 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
(10 questões) 

 
01-  

Canção Amiga 
 

(Carlos Drummond de Andrade) 
 

Eu preparo uma canção 
Em que minha mãe se reconheça 
Todas as mães se reconheçam 
E que fale como dois olhos 
 

Caminho por uma rua 
Que passa em muitos países 
Se não me veem, eu vejo 
E saúdo velhos amigos 
 

Eu distribuo um segredo 
Como quem ama ou sorri 
No jeito mais natural 
Dois carinhos se procuram 
 

Minha vida, nossas vidas 
Formam um só diamante 
Aprendi novas palavras 
E tornei outras mais belas 
 

Eu preparo uma canção 
Que faça acordar os homens 
E adormecer as crianças. 
 

Considere as proposições abaixo: 
 

I. O primeiro verso da primeira estrofe é oração 
principal da oração que está no segundo 
verso. 

II. O segundo verso da primeira estrofe classifica-
se como oração subordinada adjetiva restri-
tiva. 

III. O segundo verso da terceira estrofe é uma ora-
ção subordinada adverbial causal. 

 

É INCORRETO o que se afirma em: 
 

(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e III. 
(E) II e III. 
 

02- Assinale a alternativa cujo verbo destacado é de-
fectivo: 

 

(A) “Horrorizai-vos porque queremos abolir a pro-
priedade privada”. (Karl Marx) 

(B) É preciso saber ouvir e saber calar. 
(C) Eu não quero ir embora e esperar o dia se-

guinte. 
(D) “Antes de abrir a porta do coração novamente, 

melhor limpar a bagunça que ficou da última 
vez”. (Clarice Lispector) 

(E) “Eu canto porque o instante existe 
e a minha vida está completa. 
Não sou alegre nem sou triste: 
sou poeta”. 

 

(Cecília Meireles) 

 

03-  
TERNURA 

 

Rio de Janeiro, 1938 
 

Eu te peço perdão por te amar de repente 
Embora o meu amor seja uma velha canção nos 
teus ouvidos 
Das horas que passei à sombra dos teus gestos 
Bebendo em tua boca o perfume dos sorrisos 
Das noites que vivi acalentado 
Pela graça indizível dos teus passos eternamente 
fugindo 
Trago a doçura dos que aceitam melancolicamente. 
E posso te dizer que o grande afeto que te deixo 
Não traz o exaspero das lágrimas nem a fascinação 
das promessas 
Nem as misteriosas palavras dos véus da alma... 
É um sossego, uma unção, um transbordamento de 
carícias 
E só te pede que te repouses quieta, muito quieta 
E deixes que as mãos cálidas da noite encontrem 
sem fatalidade o olhar extático da aurora. 

 

(Vinícius de Moraes) 
 

Quanto aos termos acessórios da oração considere 
as nomenclaturas abaixo: 

 

1. Adjunto Adverbial de Tempo 
2. Adjunto Adverbial de lugar 
3. Adjuntos Adverbiais. 
4. Adjuntos Adnominais. 

Atente-se às expressões em destaque: 
 

 Têm a mesma função sintática: “dos sorrisos”, 
“das lágrimas”, “das promessas”, “da noite” e 
“da aurora”. 

 “Eu te peço perdão por te amar de repente”. 

 “Pela graça indizível dos teus passos eterna-
mente fugindo / Trago a doçura dos que acei-
tam melancolicamente”. 

 “Das horas que passei à sombra dos teus 
gestos”. 

 

A correlação com as nomenclaturas deve ser, res-
pectivamente: 

 

(A) 4, 2, 3, 1. 
(B) 3, 1, 4, 2. 
(C) 3, 2, 4, 1. 
(D) 4, 3, 2, 1. 
(E) 4, 1, 3, 2. 

 

04- Analise o fragmento oracional abaixo: 
 

Emengarda, a forasteira deixou a família para trás 
e seguiu estrada afora. 

 

Em relação à oração, considera-se INADEQUADO: 
 

(A) O termo “Emengarda” é um vocativo. 
(B) “Emengarda” está sendo chamada para saber 

sobre o caso da forasteira que deixou a família 
para trás e seguiu estrada afora. 

(C) O verbo “deixou”, no contexto, é transitivo direto 
e indireto. 

(D) “Emengarda” é uma forasteira. 
(E) “A forasteira” funciona como sujeito simples da 

oração. 
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05- Quanto ao emprego dos numerais é INCORRETA 
a alternativa: 

 

(A) Chegamos dia primeiro de dezembro. 
(B) No artigo décimo do mês de dezembro de cada 

ano, a todo empregado será paga, pelo empre-
gador, uma gratificação salarial, independente-
mente da remuneração a que fizer jus. 

(C) Luís XVI (dezesseis) dedicou sua vida para ver 
se seus filhos estavam recebendo o tipo de 
educação que os prepararia para serem gover-
nantes benevolentes de grande caráter. 

(D) O Papa João Paulo XXIII (vinte e três) foi eleito 
no dia 28 de outubro de 1958. 

(E) Angelina e Angélica entenderam a importância 
da solidariedade. Ambas agora participam das 
atividades comunitárias da paróquia do bairro. 

 
06- Dado o texto abaixo, transcrito de uma entrevista, 

atente-se para a norma culta da língua e complete 
as lacunas com os conectivos adequados ao con-
texto: 

 

“A Universidade é muito mais eficiente __________ 
a indústria __________ ela é o único organismo da 
sociedade __________ pode especular sem 
grande ônus. A Universidade é o único organismo 
__________ você pode abandonar uma pesquisa 
sem nenhum trauma [...]”. 

 

A alternativa que preenche as lacunas deixando o 
texto coerente e coeso é: 

 

(A) que, afinal, na qual, em que. 
(B) de que, porque, cujo, que. 
(C) do que, por que, cuja, em que. 
(D) do que, porque, que, no qual. 
(E) que, entretanto, que, na qual. 

 
07- Analise os dois textos abaixo: 
 

Texto 1: 
Aracy Pereira S. BALBANI1 

Doutora em Medicina pela Universidade de São Paulo (USP); 
Médica Otorrinolaringologista, Tatuí, SP, Brasil 

 
A expansão da rede de telefonia móvel, a pratici-
dade desse meio de comunicação e a redução do 
preço dos aparelhos fizeram do Brasil o quinto 
maior mercado consumidor de celulares no mundo. 
Com o custo elevado da assinatura da linha resi-
dencial fixa, o celular passou, inclusive, a ser o 
único telefone em muitos lares brasileiros. Os celu-
lares são atraentes para crianças e adolescentes e 
influenciam seu padrão de comportamento. Se-
gundo pesquisa do Instituto WCF-Brasil, numa 
amostra de 66 meninas brasileiras de dez a 17 anos 
vítimas de exploração sexual, 65 % gastam o di-
nheiro que recebem pela prostituição em bens de 
consumo como roupas, telefone celular e tênis. 
Uma das meninas afirmou que “sem celular você 
não é ninguém”. 

 

Fragmento retirado da Revista Paul Pediatr Nº3. Volume 1 – 
Jan/2013. 

 

Texto 2: 
 

 
 

 
Fonte: http://www.fab.mil.br/fabapp. Acesso em 08/02/2020 

 

Considere: 
 

I. Os dois textos dialogam em algum aspecto 
quanto ao assunto abordado. 

II. Ambos os textos utilizam-se da função Refe-
rencial da linguagem. 

III.  O texto II utiliza-se da função Conativa da lin-
guagem. 

IV. No texto II, os verbos entrar, baixar e atuali-
zar pertencem à 1ª conjugação e estão empre-
gados no presente do modo indicativo. 

V. Em “os celulares são atraentes para crianças 
e adolescentes...” temos uma oração com pre-
dicado nominal. 

 

Está correta a alternativa: 
 

(A) I, III e IV. 
(B) I, II e V. 
(C) I, II, III e V. 
(D) I, II, III, IV e V. 
(E) I, III e V. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/28_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1958
http://www.fab.mil.br/fabapp.%20Acesso%20em%2008/02/2020
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08- Analise os diferentes textos abaixo: 
 

Texto I: 
 

 
 

Texto II: 
 

“Silêncio, paciência e atenção nos apontam o caminho da escuta atenta”. 
 

Texto III:  
 

 
Fonte: http://www.dobradinhacomics.com/2014/11/tirinha-nao-rpg-136-sabio.html. Acesso em 06/01/2020 

 

Considere as seguintes proposições abaixo: 
 

I. O vocábulo “escuta” não exerce a mesma função sintática no texto I e II. 
II. No texto I, o vocábulo “sábio” exerce a função de predicativo do sujeito. 
III. No texto III (1º quadrinho), “sábio” é sujeito. 
IV. O texto I é composto por três orações, já o texto II é composto, apenas, por uma oração. 

 

Estão corretas: 
 

(A) I, II e III. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, II e IV. 
(D) I e III. 
(E) I, II, III e IV. 

http://www.dobradinhacomics.com/2014/11/tirinha-nao-rpg-136-sabio.html
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09-  

 

 
 

Fonte: http://www.ccs.saude.gov.br/peste-branca/dg-cartazes.php. Acesso em 12/01/2020 
 

Na chamada do anúncio publicitário, excetuando-se a palavra “Dengue”, qual a função, respectivamente, dos 
termos “Um país inteiro” e “por um mosquito”? 

 

(A) Sujeito Determinado Composto e Agente da Passiva. 
(B) Sujeito Determinado Simples e Agente da Passiva. 
(C) Sujeito Indeterminado e Objeto Indireto. 
(D) Sujeito Determinado Simples e Predicativo do Objeto. 
(E) Sujeito Indeterminado e Sujeito Paciente. 

 
 

 
 

http://www.ccs.saude.gov.br/peste-branca/dg-cartazes.php.%20Acesso%20em%2012/01/2020
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10-  

 
Fonte: http://www.hqueijocomics.com.br/entrevista-exclusiva-com-laerte-coutinho/. Acesso em 12/01/2020 

 
Escolha a alternativa cuja oração possui o mesmo emprego da voz verbal presente na tirinha de Laerte. 

 

(A) Fui seduzido por ambas. 
(B) Invadiu-se aquela propriedade. 
(C) Houve uma invasão naquele campo. 
(D) O homem, muito em breve, será substituído. 
(E) O gado tomará conta do campo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

http://www.hqueijocomics.com.br/entrevista-exclusiva-com-laerte-coutinho/
Geral
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MATEMÁTICA 
(4 questões) 
 
11- Uma pesquisa realizada com 150 participantes, 

identificou que 40 gostam de comida chinesa e mi-
neira, 60 gostam de comida chinesa e 80 gostam 
de comida mineira. Quantas pessoas não gostam 
de nenhum desses tipos de comida (chinesa e mi-
neira)? 

 

(A) 60 
(B) 70 
(C) 50 
(D) 40 
(E) 30 

 
12- Rafael comprou um apartamento no valor de R$ 

200.000,00. Na hora do pagamento resolveu pagar 
a vista e ganhou um desconto de 15 %, qual foi o 
valor final pago por Rafael? 

 

(A) R$ 175.000,00 
(B) R$ 170.000,00 
(C) R$ 165.000,00 
(D) R$ 160.000,00 
(E) R$ 155.000,00 

 
13- Maicon tem uma frota de carros e presta serviços 

de entrega. Na última semana fez um levantamento 
quanto ao consumo de combustível, obtendo os se-
guintes valores: 13, 12, 11, 12, X, 11 e 10 km/l. Sa-
bendo que a média aritmética de consumo de com-
bustível nessa semana foi de 12 km/l, qual o valor 
de X dessa amostra? 

 

(A) 12 
(B) 10 
(C) 11 
(D) 13 
(E) 15 

 
14- Um escritório comercial localizado em um Parque 

Industrial, tem 180 m2 de área e apresenta um for-
mato retangular. Sabendo que a largura do escritó-
rio é de 12 metros, qual o comprimento desse es-
critório? 

 

(A) 15 metros. 
(B) 16 metros. 
(C) 17 metros. 
(D) 18 metros. 
(E) 19 metros. 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

TEMAS CONTEMPORÂNEOS 
(2 questões) 
 
15- Começaram a valer no dia 06 de janeiro de 2020, 

as novas regras para o cheque especial. O Banco 
Central determinou que os bancos não podem co-
brar juros acima de __________ % ao mês. Antes, 
cobravam 12 % em média ao mês, mais de 300 % 
ao ano, e podem cobrar uma tarifa de até 
__________ % ao mês de quem tem limite de che-
que especial acima de R$ 500,00. É uma taxa sobre 
o valor que passar de R$ 500,00. Os valores que 
preenchem corretamente e respectivamente as la-
cunas são: 
 

(A) 4, 0,5 
(B) 8; 0,5 
(C) 8; 0,25 
(D) 4; 0,25 
(E) 10; 0,1 
 

16- A morte no Iraque do general Qasem Soleimani 
num ataque aéreo dos Estados Unidos, no dia 3 de 
janeiro de 2020, marcou uma arriscada escalada da 
tensão entre Washington e Teerã. O general morto 
neste ataque era um dos principais integrantes do 
governo de qual país? 
 

(A) Iraque. 
(B) Irã. 
(C) Afeganistão. 
(D) Paquistão. 
(E) Síria. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
(2 questões) 
 
17- A Lei Complementar nº 154/2014 dispõe sobre o 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Jaraguá do Sul. Sobre a posse, especifica-
mente sobre o que trata o artigo 16, analise as afir-
mativas: 

 

I. Posse é a investidura no cargo e se dá com 
aceitação tácita das atribuições, deveres, res-
ponsabilidades e direitos inerentes ao cargo 
público, formalizada com a assinatura do 
termo pelo empossado e pela autoridade com-
petente. 

II. A posse ocorrerá concomitantemente no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da publicação 
do ato de nomeação no órgão de divulgação 
do Município, podendo ser prorrogado por 
mais 30 (trinta) dias (§ 1º). 

III. O prazo previsto no § 1º poderá ser prorrogado 
por noventa dias, se for necessário, para com-
provação de capacidade física e mental pelo 
médico do trabalho, vinculado ao Setor de Sa-
úde Ocupacional do Município ou órgão desig-
nado pelo ente municipal, através de parecer 
técnico devidamente fundamentado. 

IV. Para o servidor em licença, exceto no caso de 
licença para tratar de interesses particulares, o 
prazo será contado do término do impedi-
mento. 

V. Se a posse não ocorrer no prazo inicial ou no 
prazo da prorrogação, a nomeação se tornará 
sem efeito. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Apenas I; II e III. 
(B) Apenas I; IV e V. 
(C) Apenas II; III e IV. 
(D) Apenas I; II; IV e V. 
(E) Apenas III; IV e V. 

 
18- Considerando os artigos 20 a 22 da Lei Comple-

mentar nº 154/2014, é correto afirmar EXCETO: 
 

(A) O servidor não poderá se ausentar do serviço 
para estudo ou missão de qualquer natureza, 
com ou sem vencimento, sem prévia autoriza-
ção do Chefe de Poder, ou dos Dirigentes das 
Autarquias e Fundações Públicas. 

(B) O início, a interrupção e o reinício do exercício 
serão registrados no assentamento individual 
do servidor. 

(C) O servidor poderá ser nomeado para cargo co-
missionado ou função gratificada somente após 
o período mínimo de noventa dias de exercício 
efetivo no cargo em que foi empossado. 

(D) Ao entrar em exercício, o servidor apresentará 
ao órgão competente os elementos necessá-
rios ao assentamento individual. 

(E) Nenhum servidor poderá ter exercício em re-
partição diferente daquela em que estiver lo-
tado, salvo por expressa designação da autori-
dade competente, através de ato formal. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
(2 questões) 
 
19- No Painel de Controle do Windows 10, em confi-

guração para exibição por ícones pequenos, é pos-
sível alterar as configurações do Windows. Estas 
configurações controlam quase toda a aparência e 
o funcionamento do Windows. As afirmativas a se-
guir mostram algumas das configurações que po-
dem ser feitas através do painel de controle. 
 

I. Opções do Explorador de Arquivos. 
II. Opções da Internet 
III. Fontes 
IV. Data e Hora 
V. Contas de Usuário 
 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e IV. 
(B) Somente I, II, IV e V. 
(C) Somente II, IV e V. 
(D) Somente I, II e III. 
(E) Todas as afirmativas. 
 

20- O malware, também conhecido como "software 
malicioso", pode ser classificado de várias manei-
ras para distinguir os tipos únicos entre si. É impor-
tante diferenciar e classificar os vários tipos de mal-
ware para saber como eles infectam os computado-
res e dispositivos, o nível de ameaça que represen-
tam e como se proteger deles. Neste contexto, o 
que é um cavalo de Tróia? 
 

(A) É um tipo de malware que precisa de um pro-
grama host ativo ou de um sistema operacional 
ativo já infectado para ser executado, causar 
danos e infectar outros documentos ou arqui-
vos executáveis. 

(B) É um tipo de malware que, frequentemente, 
está disfarçado de software legítimo. Eles po-
dem ser empregados por criminosos virtuais e 
hackers para tentar obter acesso aos sistemas 
dos usuários. 

(C) É um programa malicioso autônomo que se re-
plica e se propaga por redes de computadores, 
sem a ajuda das pessoas. 

(D) Nome que se dá a programas criados para exi-
bir anúncios no computador, redirecionar suas 
pesquisas para sites de anunciantes e coletar 
seus dados para fins de marketing. 

(E) Nome que se dá a programas legítimos que po-
dem causar danos se forem explorados por 
usuários mal-intencionados para excluir, blo-
quear, modificar ou copiar dados e atrapalhar o 
desempenho de computadores ou redes. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
(20 questões) 
 
21- Segundo a Lei Complementar nº 35/2003 que dis-

põe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, no seu artigo 46, estabelece que o des-
cumprimento de obrigação tributária principal rela-
tiva ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza fica sujeito às seguintes penalidades: 

 

I. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor 
atualizado do imposto retido na fonte e não re-
colhido, ou recolhido a menor, quando verifi-
cado o emprego, pelo sujeito passivo ou ter-
ceiro, em benefício daquele, de dolo, fraude ou 
simulação, com o intuito de escusar-se no 
cumprimento, parcial ou total, da obrigação. 

II. Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor 
atualizado do imposto que deveria ter sido re-
tido na fonte, exceto os casos de dolo, fraude 
ou simulação. 

III. Multa de 50 % (cinquenta por cento) sobre o 
valor atualizado do imposto retido na fonte e 
não recolhido, ou recolhido a menor, exceto 
nos casos de dolo, fraude ou simulação. 

IV. Multa de 100 % (cem por cento) sobre o valor 
atualizado do imposto devido e não pago, ou 
pago a menor, quando verificado o emprego, 
pelo sujeito passivo ou por terceiro, em bene-
fício daquele, de dolo, fraude ou simulação, 
com intuito de escusar-se do cumprimento, 
parcial ou total, da obrigação. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e II. 
(B) Somente I. 
(C) Somente III e IV. 
(D) Somente II, III e IV. 
(E) Todas as afirmativas. 

 
22- A Lei Complementar nº 001/1993 que dispõe so-

bre o Código Tributário do município de Jaraguá do 
Sul, no seu artigo 97, determina que os impostos de 
competência privativa do Município são: 
 

I. Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana. 

II. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza. 

III. Imposto Sobre Transmissão "Inter-Vivos" de 
Bens Imóveis e de Direitos a eles relativos. 

IV. Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustí-
veis Líquidos e Gasosos, exceto óleo diesel. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e IV. 
(B) Somente I, II e III. 
(C) Somente III e IV. 
(D) Somente I e II. 
(E) Todas as afirmativas. 

 

23- Conforme o art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de qualquer natureza, ga-
rantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: 

 

I. A propriedade atenderá a sua função social. 
II. A lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pú-
blica, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição. 

III. No caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indeni-
zação ulterior, se houver dano. 

IV. A pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de dé-
bitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o 
seu desenvolvimento. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e II. 
(B) Somente I e III. 
(C) Somente II, III e IV. 
(D) Todas as afirmativas. 
(E) Somente III e IV. 

 
24- A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, no seu artigo primeiro, estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Tí-
tulo VI da Constituição. Sobre a responsabilidade 
na gestão fiscal é correto afirmar que: 

 

I. Pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas pú-
blicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas. 

II. Pressupõe a obediência a limites e condições 
no que tange à fixação da receita. 

III. Pressupõe a obediência a limites e condições 
no que tange a geração de despesas com pes-
soal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de cré-
dito, inclusive por antecipação de receita, con-
cessão de garantia e inscrição em Restos a 
Pagar. 

IV. Pressupõe a obediência a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I, II e III. 
(B) Somente II e IV. 
(C) Somente I, III e IV. 
(D) Somente II, III e IV. 
(E) Todas as afirmativas. 

Geral
Highlight

Geral
Highlight

Geral
Highlight

Geral
Highlight



Fiscal Tributarista 

 

11 
 

25- Conforme o Código Tributário Nacional no seu art. 
194, a legislação tributária, observado o disposto 
nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especifica-
mente em função da natureza do tributo de que se 
tratar, a competência e os poderes das autoridades 
administrativas em matéria de fiscalização da sua 
aplicação. A legislação a que se refere este artigo 
aplica-se: 

 

(A) Às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes 
ou não, inclusive às que gozem de imunidade 
tributária ou de isenção de caráter pessoal. 

(B) Às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes 
ou não, excluindo às que gozem de imunidade 
tributária. 

(C) Às pessoas naturais ou jurídicas, quando con-
tribuintes, excluindo às que gozem de isenção 
de caráter pessoal. 

(D) Às pessoas naturais ou jurídicas, quando não 
contribuintes, excluindo às que gozem de isen-
ção de caráter pessoal. 

(E) Às pessoas físicas ou naturais contribuintes, 
excluindo às que gozem de imunidade tributá-
ria. 

 
26- Segundo o art. 19 da Constituição Federal de 

1988, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: 

 

I. Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, sub-
vencioná-los, embaraçar-lhes o funciona-
mento ou manter com eles ou seus represen-
tantes, relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público. 

II. Promover igualdade entre brasileiros. 
III. Recusar fé aos documentos públicos. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I. 
(B) Somente III. 
(C) Somente I e III. 
(D) Somente II e III. 
(E) Todas as afirmativas. 

 
27- Conforme a Lei Complementar nº 001/1993, o lan-

çamento regularmente notificado ao sujeito passivo 
somente pode ser alterado em virtude de: 

 

I. Impugnação do sujeito passivo. 
II. Iniciativa de ofício da autoridade lançadora nos 

casos previstos nesta lei. 
III. Ocorrência do fato gerador da obrigação. 
IV. Recurso de ofício. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e II. 
(B) Somente I e III. 
(C) Somente III e IV. 
(D) Somente I, II e IV. 
(E) Todas as afirmativas. 

 
 

28- De acordo com a Lei Complementar nº 35/2003, 
quando o imposto for calculado sobre a base de cál-
culo arbitrada, poderá o fisco considerar: 
 

I. Os pagamentos de impostos efetuados pelo 
mesmo sujeito passivo em outros exercícios, 
ou por outros contribuintes da mesma ativi-
dade, em condições semelhantes. 

II. Peculiaridades inerentes à atividade exercida. 
III. Fatos ou aspectos que exteriorizem a situação 

econômico-financeira do sujeito passivo. 
 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente II e III. 
(B) Somente I e II. 
(C) Somente I e III. 
(D) Somente III. 
(E) Todas as afirmativas. 

 
29- Consta no artigo 113 do Código Tributário Nacio-

nal que a obrigação tributária é principal ou acessó-
ria. Sobre a obrigação tributária acessória, segundo 
este artigo, é correto afirmar que: 

 

(A) Surge com a ocorrência do fato gerador e ex-
tingue-se juntamente com o crédito dela decor-
rente. 

(B) Tem por objeto o pagamento de tributo e extin-
gue-se juntamente com o crédito dela decor-
rente. 

(C) Decorre da legislação tributária e tem por objeto 
as prestações, positivas ou negativas, nela pre-
vistas no interesse da arrecadação ou da fisca-
lização dos tributos. 

(D) Pelo simples fato da sua inobservância, con-
verte-se em obrigação acessória devedora. 

(E) Decorre da legislação tributária e tem por objeto 
as prestações neutras, nela previstas no inte-
resse da arrecadação ou da fiscalização dos 
impostos e taxas. 

 
30- Segundo o Código Tributário Nacional, compete 

privativamente à autoridade administrativa consti-
tuir o crédito tributário pelo lançamento, assim en-
tendido o procedimento administrativo tendente a 
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível. Sobre a atividade adminis-
trativa de lançamento é correto afirmar que: 

 

(A) É não vinculada e opcional. 
(B) É não vinculada e obrigatória. 
(C) Reporta-se a data posterior da ocorrência do 

fato gerador da obrigação e rege-se pela lei en-
tão vigente. 

(D) É vinculada e obrigatória, sob pena de respon-
sabilidade funcional. 

(E) Reporta-se a data anterior da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada 
ou revogada. 
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31- Conforme o art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992, constitui ato de improbidade administra-
tiva que atenta contra os princípios da administra-
ção pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legali-
dade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

 

(A) Adquirir, para si ou para outrem, no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função pública, 
bens de qualquer natureza cujo valor seja des-
proporcional à evolução do patrimônio ou à 
renda do agente público. 

(B) Praticar ato visando fim proibido em lei ou regu-
lamento ou diverso daquele previsto, na regra 
de competência. 

(C) Permitir ou concorrer para que pessoa física ou 
jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial de 
entidades, sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 

(D) Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao 
ente despersonalizado, ainda que de fins edu-
cativos ou assistências, bens, rendas, verbas 
ou valores do patrimônio de qualquer entidade 
sem observância das formalidades legais e re-
gulamentares aplicáveis à espécie. 

(E) Permitir ou facilitar a alienação, permuta ou lo-
cação de bem integrante do patrimônio de qual-
quer entidade, ou ainda a prestação de serviço 
por parte delas, por preço inferior ao de mer-
cado. 
 

32- A sonegação é um problema cujos efeitos atin-
gem a sociedade como um todo, diante do compro-
metimento da arrecadação de recursos para a ma-
nutenção do Estado e para a garantia dos direitos 
sociais assegurados aos indivíduos pela Constitui-
ção Federal de 1988 (TEIXEIRA, 2018). A sonega-
ção fiscal é um crime. Constitui crime de sonegação 
fiscal: 

 

I. Inserir elementos inexatos, sem intenção, 
tendo como consequência o aumento do valor 
do pagamento de tributos devidos à Fazenda 
Pública. 

II. Alterar faturas e quaisquer documentos relati-
vos a operações mercantis com o propósito de 
fraudar a Fazenda Pública. 

III. Prestar declaração falsa ou omitir, total ou par-
cialmente, informação que deva ser produzida 
a agentes das pessoas jurídicas de direito pú-
blico interno, com a intenção de eximir-se, total 
ou parcialmente, do pagamento de tributos, ta-
xas e quaisquer adicionais devidos por lei. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente II. 
(B) Somente I e III. 
(C) Somente II e III. 
(D) Somente III. 
(E) Todas as afirmativas. 

 

33- Um dos crimes contra a administração pública é o 
peculato. É correto afirmar que o peculato é defi-
nido como o crime de: 

 

(A) Apropriação por parte do funcionário público, 
de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito pró-
prio ou alheio. 

(B) Dar às verbas ou rendas públicas aplicação di-
versa da estabelecida em lei. 

(C) Praticar violência, no exercício de função ou a 
pretexto de exercê-la. 

(D) Extraviar livro oficial ou qualquer documento, 
de que tem a guarda em razão do cargo; so-
negá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente. 

(E) Retardar, deixar de praticar ou praticar indevi-
damente ato de ofício, ou praticá-lo contra dis-
posição expressa de lei, para satisfazer inte-
resse ou sentimento pessoal. 

 
34- Dentre os crimes praticados por funcionário pú-

blico contra a administração geral encontra-se a 
corrupção passiva. O crime de corrupção passiva é 
definido como o crime de: 

 

(A) Facilitar, com infração de dever funcional, a 
prática de contrabando ou descaminho. 

(B) Deixar o funcionário, por indulgência, de res-
ponsabilizar subordinado que cometeu infração 
no exercício do cargo. 

(C) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, di-
reta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, van-
tagem indevida, ou aceitar promessa de tal van-
tagem. 

(D) Deixar o funcionário, por indulgência, de res-
ponsabilizar subordinado que cometeu infração 
no exercício do cargo não levando o fato ao co-
nhecimento da autoridade competente. 

(E) Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de 
informações ou programa de informática sem 
autorização ou solicitação de autoridade com-
petente. 
 

35- A etapa do planejamento abrange, de modo geral, 
toda a análise para a formulação do plano e ações 
governamentais que servirão de base para a fixa-
ção da despesa orçamentária, a descentraliza-
ção/movimentação de créditos, a programação or-
çamentária e financeira, e o processo de licitação e 
contratação (MCASP, 2018). A execução da des-
pesa orçamentária se dá em três estágios, na forma 
prevista na Lei nº 4.320/1964. Estes três estágios 
são: 

 

(A) Liquidação, lançamento e pagamento. 
(B) Pagamento, recolhimento e lançamento. 
(C) Empenho, liquidação e pagamento. 
(D) Empenho, recebimento e pagamento. 
(E) Empenho, desempenho e pagamento. 
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36- Os atos administrativos são atos unilaterais pro-
duzidos pela Administração Pública no exercício da 
atividade administrativa, com o objetivo de criar, 
modificar ou extinguir direitos, além da possibili-
dade de impor obrigações, como, quando a Admi-
nistração exerce o poder de polícia (MORAIS, 
2017). Existem diversas espécies de atos adminis-
trativos. Sobre os atos administrativos normativos é 
correto afirmar que: 

 

(A) São atos administrativos apenas no sentido for-
mal, pois não expressam a vontade, mas decla-
ram. 

(B) Contêm comandos gerais e comandos abstra-
tos, servindo para regulamentar e detalhar as 
disposições contidas na Lei. 

(C) São atos que objetivam a punição, são internos, 
como as advertências, suspensões, cassações 
e destituições. 

(D) Envolvem o poder disciplinar, por sua vez, são 
de efeito externo. 

(E) São atos meramente declaratórios, são, a título 
de exemplo, as certidões, os atestados e os pa-
receres. 
 

37- Para o setor público, o orçamento é de vital impor-
tância, pois é a lei orçamentária que fixa a despesa 
pública autorizada para um exercício financeiro 
(MCASP, 2018). Sobre a despesa orçamentária pú-
blica é correto afirmar que esta despesa é: 

 

(A) O conjunto de gastos realizados pelas pessoas 
físicas e jurídicas para garantir o funcionamento 
e manutenção dos serviços públicos prestados 
à sociedade. 

(B) O conjunto de gastos realizados pelas empre-
sas públicas e privadas para o funcionamento e 
manutenção dos serviços públicos prestados à 
sociedade. 

(C) O conjunto de gastos que têm como objetivo 
atingir as metas em relação à prestação de ser-
viços privados. 

(D) O conjunto de dispêndios realizados pelos en-
tes públicos para o funcionamento e manuten-
ção dos serviços públicos prestados à socie-
dade. 

(E) O desembolso governamental que tem como 
objetivo aumentar a arrecadação. 
 

38- Receitas públicas são os recursos financeiros pre-
vistos em legislação e arrecadados pelo poder pú-
blico. Essas consistem no conjunto de ingressos, 
com fontes e fatos geradores próprios e permanen-
tes, que produza acréscimos patrimoniais, sem ge-
rar obrigações, reservas ou reivindicações de ter-
ceiros (Secretaria de Planejamento, Governança e 
Gestão, 2018). Na receita pública orçamentária, 
existe uma ordem sequencial entre as diversas eta-
pas desta receita. A sequência correta destas eta-
pas é: 

 

(A)  (1º) Previsão (2º) Lançamento (3º) Reconheci-
mento (4º) Arrecadação. 

(B) (1º) Lançamento (2º) Registro (3º) Arrecadação 
(4º) Recolhimento. 

(C) (1º) Previsão (2º) Lançamento (3º) Registro (4º) 
Reconhecimento. 

(D) (1º) Previsão (2º) Lançamento (3º) Arrecadação 
(4º) Recolhimento. 

(E) (1º) Reconhecimento (2º) Registro (3º) Arreca-
dação (4º) Lançamento. 
 

39- Os princípios administrativos, são mandamentos 
gerais aplicados a toda e qualquer situação, em 
maior ou menor medida, orientando os vários atos 
administrativos, em todas suas esferas, organi-
zando e conduzindo processos, contratos e atos 
normativos, estando previstos no artigo 37 da 
Constituição Federal Brasileira (CHAVES e ALBU-
QUERQUE, 2019). A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios da: 

 

(A) Legalidade, pessoalidade, moralidade, sigilo e 
eficiência. 

(B) Impessoalidade, moralidade, sigilo e eficácia. 
(C) Pessoalidade, sigilo, publicidade e eficiência. 
(D) Legalidade, pessoalidade, moralidade e eficá-

cia. 
(E) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-

cidade e eficiência. 
 
40- Segundo o art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, a lei de diretrizes orçamentárias 
atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Consti-
tuição e disporá também sobre: 

 

I. Atendimento de passivos contingentes e ou-
tros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

II. Equilíbrio entre receitas e despesas. 
III. Medidas de compensação a renúncias de re-

ceita e ao aumento de despesas obrigatórias 
de caráter continuado. 

IV. Normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas finan-
ciados com recursos dos orçamentos. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) Somente I e II. 
(B) Somente III e IV. 
(C) Somente II e IV. 
(D) Somente I e III. 
(E) Todas as afirmativas. 
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PROVA DISCURSIVA 
(1 questão) 
 

Observações: 
 

Conforme item 7.1.2 do Edital 002/2019, a questão dissertativa deverá ser respondida em formulário próprio, 
denominado Folha Definitiva de Resposta da Prova Discursiva. 

Conforme item 7.1.3 do Edital 002/2019, a resposta da questão dissertativa deverá ser manuscrita, em letra 
legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, contendo de 10 (dez) a 20 (vinte) linhas. 
Conforme item 7.1.4 do Edital 002/2019, a Folha Definitiva de Resposta da Prova Discursiva não poderá ser 
assinada, rubricada ou conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique 
o candidato. 
Conforme item 7.1.5 do Edital 002/2019, a Folha Definitiva de Resposta da Prova Discursiva será o único 
documento válido para avaliação da prova discursiva. O espaço para rascunho no caderno de provas é de 
preenchimento facultativo e não é válido para a avaliação da prova discursiva. 
Conforme item 7.1.6 do Edital 002/2019, a Folha Definitiva de Resposta da Prova Discursiva não será substi-
tuída por motivo de erro do candidato no preenchimento desta. 
 

Conforme item 7.1.9 do Edital 002/2019, será atribuída nota ZERO: 
 

a) À questão cuja resposta for apresentada com menos de 10 (dez) linhas; 

b) À questão cuja resposta não guardar relação com o tema proposto; 

c) À prova cuja Folha Definitiva de Resposta da Prova Discursiva estiver identificada por qualquer meio. 
 

Conforme item 7.1.8.c do Edital 002/2019, o candidato que ultrapassar o limite máximo de 20 (vinte) linhas 
terá descontado de sua nota 01 (um) ponto por cada linha utilizada em excesso. 

 

 
QUESTÃO DISSERTATIVA 1 
 

Explique como a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, aborda a questão da transparência da gestão 
fiscal. Para isto considere: Quais são os instrumentos da transparência da gestão fiscal. Como a transparência será 
assegurada. Onde, durante quanto tempo e para qual finalidade devem ficar disponibilizadas as contas apresenta-
das pelo Chefe do Poder Executivo. 
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